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REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE COBRANÇA.
SERVIDORAS  PÚBLICAS  EFETIVAS
MUNICIPAIS.  VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS.
ILEGALIDADE.  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA
DA  MUNICIPALIDADE.  COMPROVAÇÃO  DO
VÍNCULO  ENTRE  AS  PARTES.  RETENÇÃO  DE
VERBAS  PELA  EDILIDADE.  IMPOSSIBILIDADE.
JUROS DE MORA A PARTIR DA CITAÇÃO COM
BASE NO ÍNDICE APLICADO À CADERNETA DE
POUPANÇA.  ÍNDICE  DA  CADERNETA  DE
POUPANÇA  DECLARADO  INCONSTITUCIONAL
PELO  STF  PARA  FINS  DE  ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA.  FIXAÇÃO  PELO  IPCA.
PRECEDENTES DO STF. REFORMA PARCIAL DA
SENTENÇA.  PROVIMENTO EM PARTE.

- É direito líquido e certo de todo servidor público,
ativo ou inativo, perceber seus proventos pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos dos
artigos 7º, X, e 39, § 3º, da Carta Magna,
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de
retenção injustificada. 

-  O  ônus  da  prova,  quanto  ao  direito  a  eventual
pagamento  dos  vencimentos,  é  do  Município
Recorrente,  por  constituir  fato  extintivo  do  direito  da
autora, conforme previsão expressa do art. 333, II, do
Código de Processo Civil.

-  Os juros de mora incidentes à espécie devem ser
calculados desde a citação, com base na taxa aplicável
à caderneta de poupança, art. 1°-F, da Lei Federal n.°



Apelação Cível e Remessa Necessária nº 0000205-03.2013.815.0221

9.494/97, com a redação dada pela Lei n.° 11.960/09. A
correção monetária, também com base na mais recente
jurisprudência do Pretório Excelso, e do STJ há de ser
computada  desde  cada  recolhimento  indevido,
utilizando-se como indexador o IPCA.

Vistos etc.

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação Cível interposta

pelo Município de Carrapateira, inconformado com a Sentença exarada pela

Juíza da Vara Única da Comarca de São José de Piranhas que, nos autos da

Ação de Obrigação de Fazer movida por  Maria Ferreira de Araújo e outras,

julgou  procedente  o  pedido  para  condenar  o  Promovido  ao  pagamento  do

salário de dezembro de 2012, bem como 1/3 de férias.

Em suas  razões  recursais,  o  Apelante,  inicialmente,  pugnou

pela nulidade da Sentença sob a alegação de cerceamento de defesa. Disse

que pretendia apresentar provas, tais como ofícios ao TCE e aos Bancos onde

se faziam os pagamentos dos servidores, no sentido de se saber a ocorrência

ou não de atraso salarial.  No mérito,  alegou que não há provas do atraso

salarial.  Por  fim,  pela  aplicação  da  regra  disposta  no  art.  1º-F,  da  Lei  nº

9.494/97,  com  a  redação  dada  pela  Lei  nº  11.960/09  e  pela  redução  dos

honorários advocatícios fixados, (fls. 212/219). 

À  fl.  221,  Decisão  da  Juíza  “a  quo”,  verificando  a

intempestividade da Apelação Cível manejada pelo Município de Carrapateira,

não  a  conheceu,  subindo  os  autos  a  esta  Superior  Instância  em  face  da

Remessa Necessária.

Não houve contrarrazões.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento da  Apelação  Cível  ante  a  sua  intempestividade  e  pelo

provimento  parcial  da  Remessa  Necessária  para  adequar  a  sentença  à

atualização dos valores, devendo incidir juros moratórios no valor de 0,5% ao

mês,  a  partir  da  citação  e  correção  monetária  pelo  INPC,  a  partir  do

inadimplemento, conforme o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97.
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É o relatório.

DECIDO

Inicialmente,  vale  ressaltar  a  desnecessidade  da  análise  da

Apelação Cível  interposta pelo Município  de Carrapateira,  tendo em vista  a

Decisão  da  Juíza  “a  quo”  que  não  a  conheceu  em face  da  ocorrência  da

intempestividade. Contra o referido “decisum”, o Promovido não se insurgiu,

havendo a questão transitado em julgado.

Dessa  forma,  passo  a  apreciar  tão  somente  a  Remessa

Necessária. 

Sabe-se que é direito líquido e certo de todo servidor público,

ativo ou inativo, perceber seus proventos pelo exercício do cargo

desempenhado, nos termos dos artigos 7º, X, e 39, § 3º, da Carta Magna,

considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada.

Salários são retribuições pagas aos empregados pelos

trabalhos prestados. Constituem, portanto, verba de natureza alimentar,

indispensável à sobrevivência de quem os aufere. Daí porque, impõe-se o

pagamento em dia determinado, possibilitando sua utilização nos moldes do

art. 7º, IV, da Constituição Federal (moradia, alimentação, educação, saúde,

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social).

Dessa forma, o Município que, arbitrariamente, deixa de pagar

os salários dos seus servidores é obrigado a fazê-lo, evitando prejuízos

irreparáveis àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar.

Ressalte-se que caberia ao Município comprovar que efetuou o

pagamento correto e integralmente, pois, ao reverso, subtende-se que não o

efetuou na forma devida.

Neste diapasão, não havendo a Edilidade apresentado, ao

longo do processo, qualquer comprovante de quitação das verbas  salariais
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pleiteadas pelas Autoras, servidoras efetivas do Município de Carrapateira, ou

da  inexigibilidade  dos  valores  discutidos  nos  autos,  subtende-se  devida  a

cobrança reclamada pelas Apeladas.

Sendo assim, em casos como os dos autos, o ônus da prova,

quanto  ao  direito  a  eventual  pagamento  dos  vencimentos,  é  do  Município

Promovido, por constituir fato extintivo do direito do Autor, conforme previsão

expressa do art. 333, II, do Código de Processo Civil.

A respeito do tema, é importante ressaltar os julgados deste

Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL -  APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE
COBRANÇA - SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DO
MUNICÍPIO DE SOUSA - RETENÇÃO DE SALÁRIOS -
PRELIMINAR  -  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -
SOLICITAÇÃO DE EXTRATOS BANCÁRIOS AO BANCO
CONVENIADO - IRRELEVÂNCIA - REJEIÇÃO - MÉRITO
- PROVA DE FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS E
EXTINTIVOS  DO  DIREITO  DO  AUTOR  -  ÔNUS  DA
EDILIDADE - ART. 333, II,  DO CPC - INEXISTÊNCIA -
SEGUIMENTO NEGADO - INTELIGÊNCIA DO ART. 557,
CAPUT, CPC. Levando-se em conta ser o magistrado o
destinatário  da prova e reconhecida a  dispensabilidade
da  dilação  probatória  para  o  deslinde  do  feito,  com
anuência  do  próprio  apelante  para  o  julgamento
antecipado da lide, não há que se falar em cerceamento
de  defesa.  Ao  Município  cumpre  o  ônus  de
demonstrar a realização do pagamento pleiteado, nos
termos do artigo 333,  II,  do CPC.  Se não provou o
pagamento,  deve  efetuá-lo,  sob pena de  ocorrência
de  enriquecimento  ilícito  do  ente  público  em
detrimento  do  particular,  vedado  pelo  ordenamento
jurídico. TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
00060496620138150371  -  Órgão  (-  Não  possui  -)  -
Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ - j.  Em 18-08-
2014

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO
DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  DIREITO  AO
VENCIMENTO,  DÉCIMO  TERCEIRO,  FÉRIAS  E
RESPECTIVO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.
JURISPRUDÊNCIA  PACIFICADA  DESTE  SODALÍCIO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ADIMPLEMENTO,
POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO.  ÔNUS QUE LHE
INCUMBIA. ART. 333, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. JUROS DE MORA APLICADO PELO ÍNDICE DE
REMUNERAÇÃO  DA CADERNETA DE  POUPANÇA E
CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELO  IPCA.  NOVO
ENTENDIMENTO DO STJ.  REFORMA DA SENTENÇA
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QUANTO AO PONTO. ART.  557,  CAPUT E §1º-A,  DO
CPC.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  DO  APELO  E
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO  OFICIAL.  É
direito de todo servidor público perceber seu salário pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos do artigo
7º, X, da Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal
qualquer tipo de retenção injustificada.  Levando-se em
conta  que  a  alegação  de  pagamento  de  verbas
trabalhistas  representa  fato  extintivo  de  direito,
compete ao empregador produzir provas capazes de
elidir a presunção de veracidade existente em favor
dos  servidores,  que  buscam  o  recebimento  das
verbas salariais não pagas. Inteligência do art. 333, II,
do Código de Processo Civil.  Não logrando êxito, a
municipalidade, em comprovar a sua adimplência, é
de  se  considerar  devido  o  pagamento  da  verba
salarial  a  que  faz  jus  o  servidor. Precedentes  desta
Corte  de  Justiça.  […]  TJPB -  Acórdão  do  processo  nº
00003966420138150151  -  Órgão  (-  Não  possui  -)  -
Relator DES JOSE RICARDO PORTO - j. em 15-08-2014

Logo,  restando  demonstrada  a  falta  de  pagamento  pela

Administração  Municipal  dos  valores  pleiteados  em  juízo,  incensurável  a

Decisão Recorrida na parte em que condenou o Município de Carrapateira ao

adimplemento de tais verbas, sob pena de enriquecimento ilícito.

Quanto aos juros de mora, tratando-se de relação jurídica não

tributária, e considerando o julgamento, pelo STF, dos Embargos Declaratórios

opostos nas ADIs n.° 4.357 e 4.425, os juros de mora devem ser computados

desde  a  citação,  com  base  nos  seguintes  percentuais:  0,5%  ao  mês  até

29/06/2009, por força do art. 1°-F da Lei Federal n.° 9.494/97, em sua redação

original,  conferida  pela  Medida Provisória  n.°  2.180-35/20015,  e  a  partir  de

30/06/2009, com incidência dos índices aplicados à caderneta de poupança,

por força da redação conferida pela Lei n.° 11.960/2009, cuja declaração de

inconstitucionalidade somente atingiu o mecanismo de correção monetária (a

inconstitucionalidade  dos  juros  moratórios  somente  diz  respeito  a  créditos

tributários ) 

Com relação  a  correção  monetária  não  existindo  disposição

específica em lei  local, aplica-se às verbas não alcançadas pela prescrição,

desde cada vencimento,  o IPCA,  em virtude da mencionada declaração de

inconstitucionalidade dos índices oficiais de remuneração básica da caderneta
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de  poupança,  haja  vista  ser  aquele  o  indexador  que  melhor  reflete  a

depreciação  inflacionária  de  cada  período,  na  esteira  da  jurisprudência  do

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO  PARCIAL  à  Remessa

Necessária para que os juros de mora sejam computados desde a citação com

base no índice aplicado à caderneta de poupança,  e  a correção monetária

calculada com base no IPCA, mantendo-a em seus demais termos. 

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se. 

João Pessoa, ____ de fevereiro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                      Relator
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